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A  orescriçio do 4íreito de r 
e1a!açao, estatuida no Regula 
'iento da justiça do Trabalho, 
correça .i vigorar a partir  da 
data da instalaçan da Justiça 
Trabalhista, a 12 de rito de 
—L ;P  

VI TC  !L.Tj C3  tes autoo em que Francisco 

ito5  5c rc e a  .iocled  e industrial  ericara de Ma-

ci nas, resceel Iva-c o, reclarnante o recl'amana, iriter ein re - 

cur o  tr r r "In di. do"Is c do Ctr,se1bc  eç-iona1 do iraba-

iLo d  2.  e 15  o 'iaio de 194,  que, ccnfir ando  a 

ecrtenca uL 5a. Junta de Ccnci1iaç o e Julgamento de Sio Eaul 

UlrCU  rceeder'te, wn parte, a rec1ar ç o apresentada pelo pr 

Ccirc hc rr ste: 

Persrte a 5a. Junta do Corci1taç c e Julgamento 

2e  raulo rec1a' cu i-rancisco &ctcs  Ribeiro contra  

.oc1ed e in u trial íiericura do  c1tinaa -  Tor;uato Di Tel - 

1 C/-, pl teandc : a'ento de diferença de si1 rics contra - 

tuois, ut  a data e  ;ue enviou à  empresa ua carta -octifica 

çc na  u1 c-»un cava a impe  ilid.de etr, que se enccntrava 

de tn'ar  prestar serviços nas condIc es impostas  pela 

firma, dIforente  d ue1as estatuídas no contrato inicial; re-

querta, cutrcssi , ajuda de custo, ec'tiss es creditadas em po 

centa er inferior a 5 contratados e I denizaç o da L.i 62, r 

ferente ao tempc de seu serviço, na base do maior sal rio, cc-

ro justa repara- o de seus •Irsitca. 

Junta julgou procedente em parto a reclamaç o, 

condenando a empresa reclamada a pagar tio semente a diferença 

de salarios. 
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M. T. L C -  J. T. -  CONSELH O NACIONAL D O TRABALHO 

Xnoonfo da , ambas as partes interpuseram recursos 

ordinirios para o Conselho Re21onal do Trabalho da 2a.  e-l o, que, 

por ac rd o do fls.217, resolveu r o p a r  provimento a ambos, mantendo 

a senton a reecrridu, em todos os seuo trros. 

LaÍ os recursos extrárrulinirioe Interpostos pelo re - 

clamante o pela reclamada, o primeiro com fundamento nas alíno&s  a 

e b,  do art. 896 da Consclidaç c das Leis de Trtalho e o segundo 

com apoio na letra 12,  do mesio artigo. 

isto posto, 

ro iimIriarnerte,  so cab ve1s abc, 

os recursos apresentados; 

CC  ID  i1L0, de weritis, que o emregado pleiteia os 

saltrios desde ri c• do i9 Q, quando julga I.,ue ioram t. Iteradas às 

ccnd1ç es do seu contrato, sem ecu L s c. c-n t me n t o; 

C3 l i.N'O que, por íSto, foi arg�;iiii, pela empr sa 

a prescric.c. de dire tc do rocianaç o; 

CCN3X EHANDO, todavIa, No de  m ui t o  vem sondo se - 

u1da a jurisprudincia firmada por esta C mara no sentido de que  a 

prcscriç o estatuÍd& no Rerulamentc da JustIça do Trabalho :cmeça a 

vIgorar da data da Insta laç o da 

a oartir de 12 de- maio de l9i 1; 

janeiro do 

prapria Justiça Irab 1i:istu, istc 

c ICiF DC que, deste medo, ser.dc z rec1a ç o  de 

l9!3, n  ostZ prescrito õ direito do empregado; 

CO 1D 1WG que a sentença de primeira in tancIa si-

tucu cm seus devI ec trmoa a quest o dos direitos reclamados Pelo 

interessado; 

Fá�SOI:TE a Carrara de Justiça de Trabalho, 2tr 'rioria 

do votos, tcmaz conhecimento do ambos os recursos e negar-1.12o provj 

mentos. 
Elo do Janeiro, 214 de maio de 19145. 
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